PARECER N( 2221, DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 71, 
DE 2009 

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende instituir cota para alunos egressos de escolas públicas para ingresso nas universidades públicas estaduais, nas faculdades de tecnologia (FATECs) e nas escolas técnicas estaduais (ETECs).

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação, por relator especial.

      Cabe agora a esta Comissão de Educação, em observância ao § 5° do artigo 31 do referido Regimento, analisar a matéria quanto ao mérito. 

Esta propositura tem o intuito de reservar no mínimo  50% das vagas nas ETECs, FATECs e universidades públicas estaduais àqueles que tenham cursado o ensino fundamental e o médio em escolas públicas.

Sabemos que a família da maioria dos estudantes que cursam o nível fundamental e médio em escola pública atualmente, não tem condições para arcar com as altas mensalidades cobradas por instituições particulares, às quais geralmente oferecem ensino de qualidade superior ao ministrado na rede pública. Ao concluírem os estudos e se lançarem rumo aos processos seletivos, em geral, estes adolescentes não conseguem competir pelas concorridíssimas vagas nas ETECs, FATECs e universidades públicas, em condição de igualdade com aqueles que tiveram acesso às melhores escolas privadas. 

Dessa maneira, os integrantes das classes sócio-econômicas menos favorecidas têm reduzidas chances de cursar uma escola técnica ou faculdade gratuita. Ademais, precisam entrar mais precocemente no mercado de trabalho para incrementar a renda doméstica e, assim, acabam se afastando dos estudos e também das melhores oportunidades de emprego, que exigem, sobretudo, uma boa formação acadêmica. 

Entendemos, portanto, que através da adoção da medida em tela, será possível reduzir as desigualdades sociais e econômicas em nosso Estado.   


Destarte, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 71, de 2009.  

     É o parecer.

a) Roberto Felício – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-11-2009.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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